ATA Nº 003. Aos vinte e três dias do mês de abril do ano dois mil e oito, às dezoito horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, reuniu-se, em sessão extraordinária, o egrégio Conselho Curador da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, atendendo convocação do senhor Presidente do Conselho, conselheiro Lourival Pereira Amorim, estando presentes os seguintes conselheiros: Arcênio Patrício, representante titular do Conselho Regional de Administração de SC – CRA-SC; Jarbas José Cardoso, representante titular do corpo docente da UDESC; Lenir Lídia da Silva, representante titular do Governo do Estado de SC; e Márcio Metzner, representante titular dos servidores Técnicos Universitários da UDESC. Faltaram à sessão, sem terem formalizado justificativa de ausência ou se feito representar pelo suplente, os conselheiros João Rogério Sanson, representante do Conselho Regional de Economia de SC, e Guilherme Pontes, representante discente da UDESC. O senhor Presidente desejou boas vindas a todos e, havendo “quorum”, declarou aberta a sessão. Inicialmente, o senhor Presidente colocou em discussão a ata da sessão anterior, realizada no dia dez de abril passado, e mesma resultou aprovada por unanimidade, com alteração solicitada pelo conselheiro Jarbas José Cardoso de substituição do número “três” pelo número “dois” na frase contida à 34 da folha 09. Ato contínuo, o senhor Presidente abriu o Expediente, passando a palavra ao Secretário para as comunicações de Secretaria. Com a palavra, o Secretário informou que havia recebido justificativa de ausência do conselheiro Valter Lopes, suplente da conselheira Lenir Lídia da Silva, representante do Governo do Estado. Nada mais havendo no Expediente e estando todos de acordo com a pauta, o senhor Presidente passou, então, para a ordem do dia: 1) PROCESSO Nº 5544/2007; procedência: UDESC; interessado: Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí – CEAVI/UDESC; assunto: Justificativa para compra de imóvel; relator conselheiro Jaime José Mora. Vista ao conselheiro Jarbas José Cardoso em 10 de abril de 2008. Com a palavra, o conselheiro Jarbas José Cardoso fez a apresentação de seu parecer, concluindo com voto contrário à aprovação da aquisição imobiliária solicitada, por haver, nos autos, certidões de débitos com prazo expirado; débito do proprietário referente a tributos municipais envolvendo o imóvel em questão; e enorme discrepância entre o valor solicitado pelo proprietário em relação às avaliações imobiliárias e da Gerência de Bens Imóveis da Secretaria de Estado da Administração. Feita a apresentação do parecer, o senhor Presidente colocou o assunto em discussão. O conselheiro Arcênio Patrício ponderou que os problemas relacionados às certidões e aos débitos poderiam ser resolvidos no ato da compra; e que a problemática da discrepância de valores poderia ser sanada aprovando-se a aquisição pela avaliação de mercado. O conselheiro Márcio Metzner disse ser favorável ao mérito da compra, mas tinha preocupações em relação aos aspectos legais da tramitação do processo, visto que, a seu ver, deveria ser submetido à autorização da Assembléia Legislativa. O senhor Presidente frisou que, se a Universidade coloca os imóveis diretamente em seu nome, não haveria necessidade de autorização legislativa, por conta da autonomia da Universidade. A conselheira Lenir Lídia da Silva ponderou que se deveria colocar no parecer a exigência de uma reavaliação do imóvel. O senhor Presidente propôs que se aprovasse a aquisição do imóvel pela média das avaliações constantes dos autos, conforme proposição do conselheiro Arcênio Patrício. O conselheiro Jarbas José Cardoso disse concordar com a proposição e apôs “em tempo” em seu parecer de vista com o seguinte teor: “Acolho encaminhamento do conselheiro Arcênio Patrício que levássemos em conta a média das propostas de mercado existentes nos autos do processo para adquirir o terreno e o imóvel em questão”. O conselheiro Márcio Metzner perguntou se o pagamento do imóvel seria feito com dinheiro do orçamento da UDESC. O conselheiro Jarbas José Cardoso explicou que o dinheiro para a aquisição do imóvel em questão já estava consignado no orçamento do CEAVI e era originário do percentual de 2,05% das receitas líquidas do Estado repassados à UDESC. O conselheiro Arcênio Patrício informou também que os recursos adviriam da Secretaria Regional de Ibirama. O conselheiro Jarbas José Cardoso explicou que cada Centro da UDESC possui o seu orçamento; e que, no do CEAVI, já existe um valor específico para compra de imóveis e para obras. Não havendo mais interessados em discutir o assunto, o senhor Presidente colocou o parecer do conselheiro Jarbas José Cardoso em votação e o mesmo resultou aprovado por unanimidade; 2) PROCESSO Nº 316/2008; procedência: UDESC; procedência: Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí – CEAVI/UDESC; assunto: Aquisição de terreno contínuo ao “campus” V; relator conselheiro Jaime José Mora. Vista ao conselheiro Jarbas José Cardoso em 10 de abril de 2008. Com a palavra, o conselheiro Jarbas José Cardoso fez a apresentação de seu parecer de vista, concluindo pela concordância com o parecer do relator inicial que era favorável à aprovação da aquisição imobiliária solicitada nos autos. Não havendo discussão, o parecer foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Finalizada a ordem do dia, o senhor Presidente deixou livre a palavra para as comunicações pessoais. O conselheiro Arcênio Patrício registrou que este Conselho agiu de forma prudente, pois as aquisições imobiliárias aprovadas nesta sessão eram de extrema importância para o processo de expansão da Universidade, que agora, depois de muito tempo restrita à Capital, está se interiorizando. Disse, também, que não conhece precisamente o “campus” de Ibirama, mas acredita que a expansão da Universidade para aquela região é estrategicamente correta; e, se há problemas, os mesmos precisam ser resolvidos, pois a região merece que a UDESC esteja presente e com mais cursos. O conselheiro Jarbas José Cardoso disse não ser contrário à expansão da Universidade, mas se deve ter cuidado em relação à essa questão, pois, atualmente, a UDESC possui onze Centros que dividem o mesmo percentual de 2,05 das receitas, o qual está nesse patamar em razão de acordo com o Governo do Estado para absorção de dois Centros, Ibirama e Laguna, mas que esse percentual não corresponde à expansão que se deseja, uma vez que há Centros que estão parados sem investimento há muito tempo e com suas instalações precárias. Disse, por fim, que se deve apoiar a expansão, mas não pode ser uma coisa desenfreada, pois, num primeiro momento, a necessidade de recursos pode ser pequena, como foi o caso dos terrenos e da casa cuja aquisição foi autorizada nesta sessão, mas depois haverá a demanda de toda uma estrutura para utilização desses imóveis, como laboratórios, equipamentos, manutenção e pessoal e aí o orçamento da Universidade não comportará tudo isso. O conselheiro Arcênio Patrício disse concordar com a preocupação do conselheiro Jarbas José Cardoso, mas ponderou que as instituições públicas de ensino não se manterão por muito tempo com recursos do estado e terão que buscar outras alternativas e parcerias junto à sociedade para se manterem. A conselheira Lenir Lídia da Silva disse ser plenamente favorável à expansão da Universidade, mas isso não pode significar um custo muito alto para a sociedade. Lembrou, também, que, além da UDESC, o Estado repassa às outras instituições recursos do artigo 170 da Constituição Estadual. O conselheiro Márcio Metzner perguntou sobre a perspectiva de reunião para a apreciação das contas relativas a 2007. O senhor Presidente solicitou informações ao Secretário sobre o andamento do processo. O Secretário informou que o processo de prestação de contas de 2007 não havia ainda ingressado na Secretaria, mas acreditava que o mesmo já estava pronto e estava aguardando tão-somente a conclusão da confecção do relatório de atividades da Universidade para, conjuntamente, tramitarem nos Conselhos de Administração e Universitário para, depois, virem ao Conselho Curador. O senhor Presidente disse que, pela Lei 6.404/76, as entidades têm até o último dia do quarto mês subseqüente ao encerramento do exercício social para apresentarem as contas; e perguntou aos conselheiros se autorizavam o Presidente do Conselho Curador a, com base na referida lei, cobrar da Reitoria as contas de 2007. Os conselheiros, por unanimidade, manifestaram-se favoráveis à autorização solicitada. O conselheiro Arcênio Patrício disse acreditar que a Universidade teria todas as condições de apresentar a prestação de contas a este Conselho até o mês de abril, visto que ela tem até o mês de fevereiro para prestar contas à Secretaria da Fazenda. O senhor Presidente disse que pensará numa proposição para se prever, no Estatuto, um prazo para que as contas sejam apresentadas a este Conselho. E, por final, informou que a data da próxima reunião estaria condicionada ao recebimento do processo de prestação de contas de 2007. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, por mim e por todos os membros presentes à sessão. Florianópolis, aos vinte e três dias do mês de abril do ano dois mil e oito. 
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